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O presente estudo desenvolveu-se em uma escola pública em um município do norte do 
estado do Paraná e objetivou veri car junto a estudantes do ensino médio como se apropriam 
dos conceitos de ambiente, problemas ambientais no seu entorno e identi car como a 
educação ambiental é desenvolvida na instituição. Por meio da pesquisa qualitativa e 
utilizando entrevista semiestruturada obtivemos os dados juntos a estudantes dos três anos 
do ensino médio. Os resultados evidenciaram que os estudantes identi cam problemas 
ambientais de forma genérica, não estabelecendo a relação entre os aspectos sociais e 
econômicos. Visualizam, ainda, as consequências destes problemas, todavia naturalizam as 
suas causas. Concluímos, pelas respostas dos estudantes, que a discussão ambiental nessa 
escola considera apenas a concepção ecológica própria dos conteúdos clássicos da disciplina, 
limitando a criticidade dos aspectos socioeconômicos, que é importante na compreensão da 
problemática ambiental e na formação da cidadania.
Palavras-chave: Ensino Médio; Escola Pública; Educação Ambiental.
 e present study was developed in a public school in a municipality in the north of the State 
of Paraná and aimed to verify alongside high school students how concepts of environment 
and environmental issues are appropriated and how environmental education is developed in 
the institution.  rough qualitative research and utilizing semi-structuralized interviews, we 
attained the data alongside students of the three grades of high school.  e results evidenced  
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that the students identi ed environmental issues in a generic way, not establishing the 
relation between the social and economic aspects. Even though they visualize the 
consequences of these issues, their causes are naturalized. We concluded, through the 
answers of the students, that the environmental discussion in these schools only considers the 
ecological concept inherent to the classical contents of the subject of ecology, limiting the 
critical thought regarding relevant socioeconomic aspects in the comprehension of 
environmental issues and in the formation of citizenship.
Keywords: High School; Public School; Environmental Education.
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Introdução
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A sociedade contemporânea, com sua lógica 
de expansão e de produção de riqueza, apropria os 
elementos naturais como recursos e explora o 
trabalho humano, gerando uma crise sem 
precedente na história da humanidade. As 
consequências dessa crise de ordem mundial 
assumem intensa gravidade e precisam ser 
enfrentadas em todas as instâncias da sociedade, 
inclusive na principal instituição formadora da 
humanidade, a escola, e, neste caso especí co, a 
escola pública onde estuda o  lho do trabalhador. 
Esta a rmação implica em compreender que a 
concepção de humanidade relaciona-se à 
constituição do ser social, cuja origem é um 
fenômeno histórico dotado de subjetividade, 
caracterizando a especi cidade humana e a 
própria realidade social. Segundo Maia (2015a, p. 
33):
A realidade social é o processo histórico da 
organização da sociedade humana pela ação dos 
homens e mulheres em suas atividades objetivas e 
subjetivas, condicionadas por limitações 
históricas e humanas. Esse processo é, portanto 
constituído e constituinte das objetivações do 
gênero humano que diferenciam este ser único 
dos outros organismos viventes.
A realidade social e a percepção de que a mera 
atividade de sobrevivência e perpetuação da 
espécie, ainda que garantam a continuidade do ser 
humano no planeta, não garantem a constituição 
do ser social. Para isso, é preciso um conjunto de 
atividades que permitam a vida em sociedade. Um 
modelo que vá além do reducionismo econômico, 
que estabeleça a crítica com vistas à superação das 
mazelas da exclusão social, como consequência do 
processo de globalização centrado na economia. 
(TRISTÃO, 2004, p.48). Desta forma, a educação 
assume um caráter singular, uma vez que 
possibilita ao educando assimilar as mais 
signi cativas produções humanas acumuladas 
historicamente, quais sejam: a ciência, a  loso a e 
a arte. 
A educação sistematizada é a função da 
escola. Isso quer dizer que é a escola a principal 
instituição que permitirá aos jovens assimilar as 
produções do gênero humano que formam o ser
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economicista e reprodutivista, que vê a escola 
como agente de formação de mão-de-obra para 
atender sua lógica, com vistas à manutenção do 
sistema desigual e, portanto, injusto. 
É nesse debate que a educação e a escola se 
de nem e não se  pode considerar  esta 
problemática de forma fragmentada, mas como 
uma to ta l idade  h i s tór i c a  permeada  de 
contradição.
Enfrentar essa condição implica em assumir 
a importância da escola pública e dos seus atores, 
como imprescindíveis para lidar com a crise 
societária contemporânea, que se de ne por 
questões econômicas, sociais, políticas e 
ambientais, expondo seu caráter complexo e 
urgente, pois de seu enfrentamento depende a 
manutenção das condições para o equilíbrio 
socioeconômico e ambiental da sociedade e, 
também, da produção de elementos teóricos e 
práticos e suas aplicações no cenário que se 
apresenta.
Na problemática socioambiental, a Educação 
Ambiental (EA), em sua vertente crítica, em nossa 
compreensão, pode fornecer os elementos teóricos 
e  prát icos  no espaço escolar  para  es te 
enfrentamento, uma vez que, em alguma medida, 
oferece uma produção consistente nos últimos 
vinte ou trinta anos e considera tanto os aspectos 
de ordem ambiental, social, econômica e política 
da citada crise. Nesse sentido, a Educação 
Ambiental Crítica, em seu processo pedagógico, 
tematiza o ambiente e considera que o modo de 
produzir a vida na sociedade é o fundamento 
causal do desequilíbrio socioambiental atual. 
social, não somente porque permitem a 
apropriação do saber erudito, como por quali car a 
prática social do estudante rumo à cidadania 
coerente, consequente e participativa, para que de 
fato ocorra a tão propalada democracia com vistas 
a superar:
Um cenário atual de crise nas diferentes 
dimensões, econômica, política, cultural, social, 
ética e ambiental (em seu sentido biofísico). Em 
particular, essa discussão passa pela percepção 
generalizada, em todo o mundo, sobre a gravidade 
da crise ambiental que se manifesta tanto local 
como globalmente. (GUIMARÃES, 2000, p. 15)
Todavia, essa escola idealizada para o 
enfrentamento dessa crise e para a formação da 
humanidade não é plena no Brasil. E a situação 
 ca ainda mais complexa ao se considerar, 
principalmente, a escola pública. Obviamente a 
causa do exposto não está na própria escola 
somente. O cenário precisa ser tratado, buscando 
compreender o processo em sua totalidade, isto é, 
ver a “realidade como um todo estruturado, 
dialético, no qual ou do qual um fato qualquer 
(classe de fatos, conjuntos de fatos) pode vir a ser 
racionalmente compreendido.” (KOSIK, 1995, 
p.35). 
Compreender o processo de totalidade ou 
analisar a escola como uma síntese de múltiplas 
determinações é não tratá-la em si mesma, mas 
identi cá-la como um modelo em uma sociedade 
dividida entre grupos sociais cujo poder decisório 
pende para um lado, aquele a nado com a lógica 
cidadania crítica e quali cada da crise socioambiental 
contemporânea?
Veri car em uma escola pública estadual 
como os estudantes do ensino médio se apropriam 
dos conceitos de ambiente e de problemas 
ambientais no seu entorno, e identi car como a 
educação ambiental é desenvolvida na instituição. 
 Este estudo buscou na pesquisa qualitativa 
os elementos para captar, na realidade escolar, os 
processos relacionados à educação ambiental e 
seus fundamentos. As ações da pesquisa ocorreram 
em uma escola pública estadual localizada em um 
município no norte do estado do Paraná. 
O público-alvo constituiu-se de estudantes 
do ensino médio da escola citada e foram 
utilizadas entrevistas semiestruturadas para a 
obtenção dos dados junto aos estudantes. A opção 
pela entrevista deu-se por ser considerada e ciente 
na obtenção de dados e sua categorização 
apresentar certa profundidade no âmbito da 
pesquisa  socia l  (GIL, 2008) , conforme 
desenvolvemos neste estudo.
Os dados foram analisados segundo os 
fundamentos teóricos da Educação Ambiental 
Crítica (Loureiro, 2004; Tozoni-Reis, 2004; Maia, 
2015) e da Pedagogia Histórico-Crítica (Saviani, 
2012; 2005). 
Buscamos, ainda, nos órgãos públicos 
(Maia, 2015).
As agências internacionais interessadas no 
cuidado com o ambiente, bem como as do Brasil, 
têm uma rica produção de documentos e de 
resoluções, fruto das diversas ações que buscam 
apontar soluções para os problemas ambientais, 
todavia não intencionam modi car os meios e os 
modos da produção da vida em sociedade, isto é, 
propõem mudanças que não discutem a dinâmica 
do capital, com acumulação privada da riqueza 
material em detrimento da vida em sua plenitude. 
A Educação Ambiental daí derivada é diferente da 
vertente crítica que defendemos, pois busca um 
consenso entre explorados e exploradores como se 
ambos tivessem os mesmos objetivos e buscassem 
as  mesmas estratégias  de superação da 
problemática em questão. (LOUREIRO, 2012).
O exposto evidencia que há um campo de 
disputa na sociedade que se re ete na Educação 
Ambiental, na qual é possível uma vertente crítica 
e revolucionária e outra vertente conservadora a 
serviço do capital. Essa condição, possivelmente se 
re ete também na escola e no processo pedagógico 
relacionado ao ambiente e aos diversos elementos 
próprios do debate ambiental no Brasil. Parece 
importante veri car como estas questões chegam à 
escola pública e sua interferência no processo de 
ensino e aprendizagem. Diante disso, propomos a 
seguinte questão de pesquisa: O trabalho pedagógico 
ambiental desenvolvido na escola pública viabiliza a 
compreensão, na perspectiva da totalidade dialética, 
dos problemas socioambientais urbanos, pelos 
estudantes e permite a eles formar uma percepção 
histórico-critica destas questões, potencializando a 
Objetivo
Metodologia
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5) Promoção da educação ambiental na 
escola.
 Tabulamos as respostas provenientes de 
questões fechadas e elaboramos a tabulação 
marginal, isto é, contamos a frequência de cada 
conjunto. Os dados secundários são apresentados 
em forma de tabela e textual; e subsidiaram as 
análises dos dados primários para auxiliar na 
compreensão do planejamento das estratégias 
educacionais no âmbito da educação ambiental na 
escola pública pela visão dos estudantes de ensino 
médio. 
O município de Jacarezinho, localizado no 
norte do estado do Paraná, de acordo com dados 
do IBGE de 2015, tem uma população estimada 
de 40.243 habitantes distribuídos em uma área 
total de 602.529 km2. De acordo com dados da 
prefeitura, o índice de desenvolvimento humano 
(IDH) é de 0,743, a renda per capita é de R$ 
770,55 e o índice de gini da renda domiciliar per 
capita é de 0,5404. 
As atividades econômicas de Jacarezinho são: 
indústrias, prestações de serviços e agropecuária. A 
principal fonte de renda do município é a 
prestação de serviços. Também é muito forte na 
região a monocultura de cana-de-açúcar, que 
provoca impactos ambientais diversos, como o 
intenso desmatamento na região, prejudicando a 
biota local, desequilibrando-a; e também pela 
realização das queimadas em épocas de colheita 
que prejudicam a fauna e a  ora do município.
municipais e no IBGE informações a respeito das 
condições socioambientais locais, para identi car, 
por meio dos documentos analisados, quais os 
problemas mais relevantes, do ponto de vista deste 
estudo, para estabelecer um parâmetro de análise 
das respostas dos estudantes. Consideramos que:
As fontes documentais  são capazes de 
proporcionar ao pesquisador dados em 
quantidade e qualidade su ciente para evitar a 
perda de tempo e o constrangimento que 
caracterizam muitas pesquisas em que dados são 
obtidos diretamente das pessoas. Sem contar que 
muitos casos só se tornam possíveis realizar uma 
investigação social por meio de documentos. 
(GIL, 2008, p.147).
A análise documental possibilitou esclarecer 
elementos da realidade do entorno do público-
alvo da pesquisa, contribuindo para veri car as 
condições socioambientais presentes nos 
documentos  e l aborados  pe la s  agênc ia s 
governamentais.
Organizamos os dados primários em 
categorias, considerando os seguintes princípios 
de classi cação:
1) Concepções de meio ambiente dos 
estudantes.
2) Percepção de problemas ambientais pelos 
estudantes.
3) Os professores e a abordagem da 
problemática ambiental.
4) Disciplinas que tratam da educação 
ambiental segundo os estudantes.
Resultados e discussão
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município em questão. Os dados foram 
primeiramente categorizados e organizados em 
tabelas, por questão, e analisados na sequência.
A primeira categoria de análise refere-se à 
compreensão do conceito de meio ambiente.
A questão proposta aos estudantes solicitou, 
entre 5 opções, a que mais se aproximava da 
compreensão que tinham de meio ambiente. As 
re spos tas  foram organizadas  em c inco 
subcategorias dispostas na tabela 1, a seguir: 
ambiente como uma categoria social.
Considerar o ambiente como uma categoria 
social implica em ampliar a compreensão deste 
conceito fundamental para a inserção da 
perspectiva socioambiental na escola de forma 
interdisciplinar, uma vez que se necessita entender 
a integração entre as dinâmicas de produção e 
consumo da sociedade com as dinâmicas 
funcionais ecossistêmicas, das quais a sociedade 
necessita para existir. Cabe explicitar que:
Em relação aos a uentes da região, que correm 
pela cidade, os principais impactos encontrados 
são: despejo de lixo, esgoto doméstico e resíduos 
industriais nas margens do rio. A pesca predatória 
e o assoreamento de mananciais também são 
considerados impactos ambientais na cidade. Em 
posse destes dados organizamos o instrumento de 
c o l e t a  q u e  p o s s i b i l i t o u  a  e n t r e v i s t a 
semiestruturada e aplicamos as questões aos 
estudantes do ensino médio em uma escola do 
As subcategorias a, b, c e d podem ser 
consideradas como aquelas ligadas a uma 
percepção de ambiente como natureza, uma 
concepção ecológica de ambiente. Num total de 
97,23% (refere-se à somatória de a, b, c e d) das 
respostas. Apenas 2,77% (subcategoria e) das 
respostas apresentaram o entendimento de 
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 Utilizamos a expressão “bens naturais” para 
sintetizar as citações dos estudantes que foram: terras 
no sentido de lugar, animais, plantas e água.
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Tabela 1 - Concepções de meio ambiente dos estudantes.
Fonte: Entrevistas semiestruturadas com os estudantes de ensino médio.
que há um acesso signi cativo a estes recursos por 
parte daqueles que, apoiados pela lógica do sistema 
capitalista, conseguem prevalecer sobre aqueles 
menos favorecidos economicamente. 
São duas vertentes expostas que a nam, por 
meio da forma de pensar dos estudantes, a 
concepção hegemônica que, de fato, não aponta 
para novas compreensões da crise socioambiental 
contemporânea.
A segunda categoria de análise refere-se à 
percepção e compreensão dos estudantes em relação aos 
problemas ambientais na cidade. 
As respostas foram divididas em quatro 
subcategor ias : (a)  os  que efet ivamente 
identi caram e citaram os problemas; (b) os que 
indicaram que há problemas, mas não os 
especi caram; (c) aqueles que não identi caram os 
problemas; e (d) outros (os problemas ambientais 
são causados pelos seres humanos). O total de 
estudantes e a porcentagem em cada categoria 
estão dispostos na tabela 2, a seguir:
Pela tabela 2 veri ca-se que os estudantes 
identi cam problemas de aspecto natural de sua 
cidade e atr ibuem aos seres humanos a 
responsabilidade por eles. Estes dados mostram, 
A sociedade não é simplesmente o agregado dos 
homens e mulheres que a constituem, não é um 
somatório deles, nem algo que paira acima deles; 
por outro lado, os membros da sociedade não são 
átomos, nem mônadas, que reproduzem a 
sociedade em miniatura. Não se pode separar a 
sociedade de seus membros: não há sociedade sem 
que estejam em interação os seus membros singulares, 
assim como não há seres sociais singulares (homens e 
mulheres) isolados, fora do sistema de relações que é a 
sociedade. O que chamamos sociedade são os 
modos de existir do ser social; é na sociedade e nos 
membros que a compõem que o ser social existe: a 
sociedade, e seus membros, constituem o ser social e 
dele se constitui. (Netto; Braz, 2012, p. 49, destaque 
dos autores).
Veri ca-se, pelo exposto, que a sociedade 
implica em um movimento altamente complexo 
de interações. Estas interações relacionam-se a 
interesses diversos e contraditórios, com 
concepções diversas de mundo e de ambiente e de 
suas riquezas. Em relação à natureza, por exemplo, 
há grupos que defendem a conservação da 
natureza e seu valor de uso, e, neste caso, que é 
preciso preservar para usar. Há também os que 
defendem o desenvolvimento econômico 
sustentável. Nestas formas de pensar a questão 
ambiental, o que se veri ca é a busca de integrar a 
dinâmica da lógica do capital à sustentabilidade 
ambiental. Diante desta concepção ideológica 
dominante é importante considerar a disputa pela 
apropriação do patrimônio ambiental para a 
satisfação das necessidades humanas. Entendemos 
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Ta b e l a  2  -  P e r c e p ç ã o  d e  p r o b l e m a s                        
ambientais pelos estudantes de 
ensino médio.
Fonte: Entrevistas semiestruturadas com os 
estudantes de ensino médio.
levá-los à apropriação crítica de conhecimentos, 
valores e atitudes em prol do ambiente e sua 
sustentabilidade nas relações com a sociedade. A 
partir disso, constatamos que, do ponto de vista 
conceitual, os estudantes possuem uma visão 
m u i t o  s u p e r   c i a l  s o b r e  a  E A , m u i t o 
provavelmente articulada às práticas que tendem a 
valorizar os aspectos cotidianos, secundarizando, 
possivelmente, a  integração entre estes 
conhecimentos práticos e utilitários aos 
conhecimentos cientí cos e  losó cos. 
A terceira categoria concentra-se em identi car 
se os professores trabalham a problemática ambiental 
na escola.
A s  r e s p o s t a s  s ã o  d i v i d i d a s  e m  3 
subcategorias: a primeira considera as a rmações 
que dizem que sim, que os professores abordam; a 
segunda subcategoria são respostas intermediárias, 
isto é, as vezes abordam e a última não abordam. 
Ainda nesta categoria os estudantes apontaram, a 
partir de seu ponto de vista, o nível de 
aprofundamento das discussões que os professores 
colocam nas suas atividades referentes às questões 
ambientais. A tabela 3, explicita as respostas dos 
estudantes.
Os  es tudantes  a rmaram que  seus 
professores possuem conhecimento sobre a 
problemática ambiental, apesar de a maioria julgar 
que estes não aprofundam muito o assunto em 
aula. Consideram que eles apontam algumas ideias 
que os estudantes veem em programas de televisão 
e, algumas vezes, nas redes sociais, falam e 
explicam porque aquilo aconteceu, como na 
citação a seguir: “acho que os professores assistem 
no nosso entendimento, que a concepção de 
problema ambiental relaciona-se a de meio 
ambiente por eles apresentada, ainda que nas 
atividades como poluição e queimadas, apontadas, 
não prevaleça o entendimento dos seres humanos 
como agentes dos danos, não sendo veri cável a 
preocupação com as reais causas do problema, uma 
vez que os problemas citados são, na verdade, 
consequências. Não  cam claros para eles, 
segundo as respostas apresentadas, os fatores 
desencadeantes dos distúrbios; preocupam-se com 
as consequências sem entenderem que é 
fundamental combatê-las, mas extingui-las vai 
além de ações de mitigação. Esta situação acaba 
por conduzir os estudantes, em especial, a uma 
visão não processual, não sistêmica e, portanto, 
incompleta da realidade. O exposto pode estar 
relacionado às condições concretas da realização 
do trabalho pedagógico, que considera as vivências 
dos estudantes, mas não vai além delas.
Os esforços para manter o trabalho pedagógico 
num ideário que desvaloriza o caráter politico da 
educação imergem o professor em práticas que, 
t raduzindo sua  a l ienação par t icu lar, a 
reproduzem em seus educandos partindo de 
práticas valorativas do cotidiano e que impedem a 
r e   e x ã o  c r í t i c a  e  t r a n s f o r m a d o r a . 
(MARSIGLIA, 2011, p.08)
A autora ainda explica que é preciso um 
esforço para entender esta imersão acrítica em seu 
contexto histórico, e que, neste sentido, a educação 
ambiental parece não ser trabalhada de forma a 
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5,56% não souberam ou não responderam, pois ao 
que parece não tem claro a problemática 
ambiental.
O quadro exposto indica um problema 
relacionado ao papel dos professores na formação 
crítica dos estudantes sobre a problemática 
ambiental na escola abordada. O que se veri ca, 
pelos dados, aproxima-se ao que Maia e Teixeira 
(2015) apontam em seus estudos sobre os 
professores, em que expõem que estes não se veem 
como agentes da educação ambiental na escola. 
Essa condição pode estar relacionada ao processo 
formativo dos professores, pois, tanto na formação 
inicial, quanto na continuada, não tiveram contato 
com os fundamentos e as metodologias da 
os mesmos programas de tv que eu. Eles quando 
falam do meio ambiente falam de problemas que 
aparecem nos programas, ou é enchente, ou da 
chuva ou falta de água, eu gosto quando isso 
acontece porque eu falo também” (estudante do 
ensino médio).
Observamos que 43,05% dos estudantes, 
neste estudo, em alguma medida, entendem que é 
possível aprofundar as discussões referentes à 
problemática ambiental nas práticas dos 
professores e entendem que os professores detém 
as condições para este aprofundamento. Já 51,39% 
indicam que os professores não abordam 
problemas de ordem ambiental e 9,72% indicam 
que não o fazem por falta de conhecimento. Já 
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Tabela 3 - Os professores e a abordagem da problemática ambiental.
Fonte: Entrevistas semiestruturadas com os estudantes de ensino médio.
um espaço de mediação entre conhecimentos e 
articulação de saberes, no qual as disciplinas 
estejam em situação de mútua coordenação e 
cooperação, construindo um marco conceitual e 
metodológico comum para a compreensão de 
realidades complexas. A meta não é uni car as 
disciplinas, mas estabelecer conexões entre elas, 
na construção de novos referenciais conceituais e 
metodológicos consensuais, promovendo a troca 
entre os conhecimentos disciplinares e o diálogo 
de saberes especializados com os saberes não 
cientí cos.
Entendemos que, por conta da organização 
da escola e do trabalho pedagógico burocratizado, 
a interdisciplinaridade converte-se em uma ação 
complexa, uma vez que necessita de tempo para 
planejamento e estratégias constantes de avaliação, 
além de uma ótima relação entre os docentes, que, 
por sua vez, ocupados com o cotidiano da escola, 
com uma carga excessiva de trabalho, di cilmente 
conseguiriam se organizar para a realização de 
práticas com essa estratégia.
Outro ponto que tratamos na pesquisa foi 
sobre que estratégias os estudantes entendem mais 
adequadas para a promoção da Educação 
Ambiental. Aqui buscamos encontrar possíveis 
caminhos e subsídios para realizar ações que, pela 
visão dos estudantes, pudessem contribuir de 
forma criativa na inserção da temática ambiental 
no cotidiano escolar. A tabela 5, demonstra as 
estratégias sugeridas.
A observação da tabela 5 exibe, em a, c e d, 
e s t r a t é g i a s  q u e  p o d e m o s  c o n s i d e r a r 
educação ambiental, apesar da signi cativa 
produção na área (TOZONI-REIS et al., 2011).
Outro fator importante a se considerar está 
indicado na tabela 4, referente a quais disciplinas 
tratam da questão ambiental, na qual pode-se 
observar que a temática está presente em 41,67% 
das disciplinas de Biologia e Química e 26,39% 
em Geogra a e História. As três primeiras, em 
geral, trazem elementos do ambiente em seus 
conteúdos clássicos, variando um pouco a 
disciplina de História. 22,22% não identi caram a 
temática ambiental em nenhuma das disciplinas e 
9,72% identi caram em todas. Em Matemática e 
Física nenhum aluno apontou a ocorrência das 
questões ambientais. A seguir algumas citações 
das falas dos estudantes a respeito: “A professora 
de biologia fala bastante do meio ambiente e de 
tudo que acontece nele, e que falta educação 
ambiental para as pessoas” (estudante do ensino 
médio); “Já vi na aula de química a educação 
ambiental quando tinha a poluição e, acho que era 
ozônio e gás carbônico também. A professora 
explicava tudo isso e falava que era educação 
ambiental eu acho” (estudante do ensino médio).
Não apareceram nas respostas evidências de 
interdisciplinaridade, um fator relevante e 
signi cativamente presente na produção 
acadêmica da área como uma das formas mais 
efetivas de inserir as questões referentes ao meio 
ambiente na escola. Carvalho (2006, p. 121) 
aponta que:
A interdisciplinaridade, por sua vez, não pretende 
a uni cação dos saberes, mas deseja a abertura de 
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Sociologia, Antropologia, História e Psicologia, 
potencializando o processo formativo. Também 
Rolim, Guerra e Tassigny (2008.p 180) a rmam 
que:
Existe uma estreita vinculação entre as atividades 
lúdicas e as funções psíquicas superiores, assim 
pode-se a rmar a sua relevância sócio-cognitiva 
para a educação infantil. As atividades lúdicas 
podem ser o melhor caminho de interação entre 
os adultos e as crianças e entre as crianças entre si 
para gerar novas formas de desenvolvimento e de 
convencionais, uma vez que são utilizadas 
corriqueiramente nas escolas. Cabe considerar que 
jogos interativos podem gerar, na perspectiva 
lúdica da educação ambiental, uma opção 
educativa, todavia já explorada em níveis 
anteriores do processo formativo, principalmente 
na educação infantil e no primeiro ciclo do ensino 
fundamental, com muitas vantagens, como aponta 
Kishimoto (1994). A autora explica que os 
processos interativos enriquecem a cultura dos 
estudantes e mobiliza professores, possibilitando 
relações de diversos tipos e fundamentos da 
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Tabela 4 - Disciplinas que tratam da educação ambiental segundo os estudantes.
Fonte: Entrevistas semiestruturadas com os estudantes de ensino médio.
Tabela 5 - Promoção de Educação Ambiental na Escola.
Fonte: Entrevistas semiestruturadas com os estudantes de ensino médio.
estudantes com a estrutura da escola e com a forma 
como as aulas se desenvolvem, etc. Consideramos 
fundamental olhar para esse resultado e re etir 
como é possível desenvolver atividades fora da sala 
de aula ou fora do espaço escolar, sem que percam a 
característica educativa que se busca nas atividades 
escolares. 
Ainda que os estudantes não tenham 
indicado locais especí cos e quais atividades 
ligadas à educação ambiental poderiam ser 
desenvolvidas, alguns caminhos podem ser 
apontados, como, por exemplo, as ações de 
interpretação ambiental que podem ser realizadas 
fora do espaço da sala de aula, iniciadas, entretanto, 
nela, para depois avançar para outras áreas da 
escola e, após para os espaços no seu exterior.
Dois elementos podem ser tratados nessas 
atividades. O primeiro, mais ligado ao aspecto 
afetivo, considerando elementos estéticos da 
natureza, como bosques, parques, entre outros. 
Para potencializar a visão crítica dos estudantes, o 
contato com locais onde se veri ca o forte impacto 
das atividades antrópicas e onde os prejuízos ao 
ambiente possam ser notados e discutidos, 
elevando a percepção e a interpretação do meio. 
Alguns exemplos, como trechos de rios poluídos, 
depósitos de lixo, estações de tratamento de água, 
em que a visualização do processo de tratamento 
possibilita compreender o volume de produtos 
liberados nos corpos d'água, entre outros.
Considerar a visão dos estudantes e 
problematizar sua prática social pode dar ao 
professor condições signi cativas para fornecer as 
ferramentas culturais necessárias à formação da 
reconstrução de conhecimento.
Para o ensino médio, como no caso deste 
estudo, elaborações necessitam ser desenvolvidas e 
mais a nadas a esse público, que tem exigências 
formativas distintas das relacionadas ao ensino 
fundamental e infantil. Mesmo que a perspectiva 
de jogos interativos tenha forte apelo, veri ca-se a 
necessidade de articular os fundamentos da 
Educação Ambiental, os processos de ensino e 
aprendizagem e de nir quais jogos e que jogos. É 
um desa o signi cativo para novos estudos.
Este desa o pode ser estendido às redes 
sociais e, de forma criativa, aproveitar a enorme 
a nidade das novas gerações com elas. Cada vez 
mais parece fundamental essa inserção no espaço 
escolar. Entendemos ser importante destacar que 
tais aproximações não sejam aligeiradas e não se 
apresentem como panaceia para os males da 
educação, como é possível veri car no caso da 
Educação a Distância que, na reestruturação 
neoliberal, parecia poder resolver os problemas da 
formação docente no país, como defende 
Malanchen (2015). A autora evidencia, de forma 
contundente, a mercantilização da formação 
docente nos últimos anos, desquali cando 
socialmente, ao que parece, o processo de ensino e 
aprendizagem e o papel do professor no ato 
pedagógico. 
Ainda obser vamos que 54,16% dos 
estudantes propuseram aulas de campo, um 
número signi cativo e que pode ser justi cado de 
diversas formas. É possível apontar este dado 
como uma amostra do descontentamento dos 
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movimento, que vai do empírico ao concreto pela 
mediação do abstrato. Em outras palavras, da 
síncrise à síntese, por meio da análise (SAVIANI, 
2005).
O empírico pode ser compreendido como a 
apreensão imediata do real, como o mundo chega 
diretamente a nossa percepção, já o concreto 
constitui a síntese das múltiplas determinações 
que compõem o real, somente possível quando da 
análise da realidade e da elaboração de conceitos 
que a expliquem concretamente. 
Nesse sentido, a princípio, o educando na 
escola seria o indivíduo concreto, isto é, uma 
“síntese de relações sociais”, como defende Saviani 
(2012a, p.79). Este autor aponta que dependendo 
da concepção pedagógica o estudante é visto de 
diferentes formas, como, por exemplo, na 
perspectiva tradicional, em que os estudantes são 
“indivíduos abstratos, expressões particulares da 
essência universal que caracteriza a realidade 
humana” (id e ibid). Na concepção pedagógica 
moderna, os estudantes são vistos como 
“indivíduos empíricos, sujeitos singulares distintos 
uns dos outros por sua originalidade, criatividade e 
autonomia, sendo, portanto, o centro do processo 
educativo”. (SAVIANI, 2012a, p. 79). Esta 
concepção do estudante empírico acaba por 
naturalizar as contradições da prática social destes 
indivíduos, suprimindo as bases históricas de sua 
constituição e levando a crer que os talentos 
naturais a orarão com o tempo.
Nossos estudos permitem a rmar que os 
educandos concretos diferem substancialmente 
das concepções anteriormente expostas:
criticidade imprescindível ao desenvolvimento da 
cidadania, não somente do ponto de vista das 
questões ambientais, mas de todos os fatores 
diretamente relacionados à qualidade do meio 
ambiente e de vida das populações.
Nesse sentido, cabe evidenciar a necessidade 
de se apresentar aos estudantes da educação básica 
os fatores causais e as consequências do modelo 
predatório que temos desenvolvido, enquanto 
sociedade, em relação ao ambiente. Considerar 
que:
As relações de produção que vigoram na 
contemporaneidade esgotam o patrimônio 
ambiental, aquecem excessivamente o planeta, 
reduz perigosamente a biodiversidade, forma 
desertos, destrói  orestas, polui as águas, o solo e a 
atmosfera. Ainda gera desigualdade social com 
todas as suas implicações, inviabilizando a real 
democracia entre os homens e mulheres, 
reduzindo drasticamente a qualidade de vida em 
qualquer canto da Terra. (MAIA, 2015a, p. 36).
 
Também parece importante que essa 
discussão se faça nos espaços formadores de 
professores, tanto na formação inicial, como na 
continuada, para que se apropr iem dos 
conhecimentos e métodos que permitem uma 
prática pedagógica que dê conta de uma educação 
ambiental que seja crítica, emancipatória e 
transformadora. 
O exposto conduz a necessidade, no processo 
formativo, de um método pedagógico que explicite 
a dinâmica do conhecimento, isto é, seu 
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escola pública poderia, em alguma medida, levar à 
compreensão, na perspectiva da totalidade 
dialética, dos problemas socioambientais urbanos, 
e que os estudantes teriam uma percepção crítica 
dessas questões, o que, do nosso ponto de vista, 
possibilitaria a cidadania crítica e quali cada para 
a  compreensão da cr ise  socioambiental 
contemporânea. E que, uma vez potencializada a 
condição crítica, poderiam os estudantes 
constituírem-se em agentes da transformação 
social e emancipação humana.
Não foi essa a realidade que encontramos 
apesar da signi cativa produção acadêmica em 
educação ambiental das últimas décadas. 
Encontramos uma escola burocratizada, 
professores exaustos e estudantes com visões sobre 
as questões ambientais desarticuladas dos 
fundamentos sócio-históricos da crise ambiental 
contemporânea.
Este cenário complexo parece evidenciar 
contradições entre o que se espera da escola 
pública e o que, de fato, apresenta-se nesse espaço 
de formação de humanidade. Isso porque, 
consideramos a educação uma das mais 
importantes formas de socializar a produção 
cientí ca, artística e  losó ca produzida e 
acumulada historicamente pelos homens e 
mulheres e, neste sentido, a apropriação desta 
produção, por meio da educação, na escola pública, 
efetivamente pode humanizar as pessoas.
C o m p r e e n d e m o s  t a m b é m  q u e  a s 
contradições não são óbice para o movimento 
necessário para a transmissão e apropriação de 
conhecimento que vá além da experiência 
Indivíduos concretos, manifestam-se como 
unidade na diversidade, “uma rica totalidade de 
determinações e relações numerosas”, síntese de 
relações sociais. Portanto, o que é do interesse 
deste aluno concreto diz respeito às condições em 
que se encontra e que ele não escolheu. Assim 
também a geração atual não escolhe os meios e as 
relações de produção que herda da geração 
anterior e a sua criatividade não é absoluta, mas se 
faz presente. Sua criatividade vai se expressar na 
forma como assimila estas relações e as 
transforma. Então, os educandos, enquanto 
concretos, também sintetizam relações sociais 
que não escolheram. Isto anula a ideia de que o 
aluno pode fazer tudo pela própria escolha. Essa 
ideia não corresponde à realidade humana. 
(SAVIANI, 2012a, p. 79. Aspas do autor).
Pelo exposto, a rma-se que o interesse do 
educando concreto passa pelo conhecimento 
sistematizado, isto porque a ele se impõe o 
domínio deste para atuar criticamente na 
sociedade e em seus muitos desa os. Assim, o 
domínio  do saber  s i s temat izado passa , 
inequivocamente, pelo papel do professor e, 
portanto, pelo seu processo formativo, que precisa 
contemplar esses elementos para elevar o nível dos 
estudantes da condição empírica à concreta, por 
meio das abstrações elaboradas pela apropriação 
da ciência, da  loso a e da arte.
O presente estudo partiu da premissa de que 
o trabalho pedagógico ambiental desenvolvido na 
Considerações ﬁnais
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Consideramos que possíveis caminhos 
podem se apresentar e passam, em um primeiro 
momento, pela formação inicial e continuada de 
professores para atuarem na educação básica, para  
que tragam subsídios teóricos e práticos 
relacionados a temas de vanguarda, como a 
Educação Ambiental, para serem trabalhados de 
maneira consistente.
Algumas políticas contribuem para os dois 
aspectos tratados, no sentido da formação docente, 
como, por exemplo, a Política Nacional de 
Educação Ambiental (Lei nº 9.795, de 27 de abril 
de 1999), que, em seu artigo 11, esclarece que “A 
dimensão ambiental deve constar dos currículos de 
formação de professores, em todos os níveis e em 
todas as disciplinas”.
O parágrafo único, do artigo 11, da Lei 
citada, aponta que “Os professores em atividade 
devem receber formação complementar em suas 
áreas de atuação, com o propósito de atender 
adequadamente ao cumprimento dos princípios e 
objetivos da Política Nacional de Educação 
Ambiental”.
O Ministério da Educação, por meio das 
Diretrizes Curriculares nacionais para a Educação 
Ambiental, reforça a necessidade do processo 
formativo de professores para atuarem na 
educação ambiental em suas várias vertentes e nos 
diversos níveis e modalidades de ensino, política 
que vai ao encontro das ideias que defendemos 
aqui.
Também identi camos, segundo nossas 
análises, a necessidade de rever a organização da 
escola. É importante destacar, como faz Alves 
cotidiana dos estudantes. Esse movimento implica 
em identi car, na escola, os fatores que di cultam a 
aprendizagem crítica dos fenômenos naturais e 
sociais e como estes se imbricam na produção da 
vida em sociedade.
Pudemos observar que a organização da 
escola em que desenvolvemos este estudo é 
fragmentada e, em alguma medida, reproduz 
formas de pensar e agir também fragmentadas, 
potencia l izando indiv idual i smos e, por 
consequência , a  ide ia  de  compet ição e 
hierarquização não condizente com a busca de 
equilíbrio e sustentabilidade que almejamos na 
Educação Ambiental. 
Essa a rmação articula com o que Saviani e 
Duarte (2012) discutem sobre o sistema de ensino 
no Brasil. Segundo os autores o sistema:
e s t r u t u r a - s e  d e  f o r m a  f r a g m e n t a d a , 
reproduzindo a divisão social do trabalho e a 
lógica do mercado. O acesso ao conhecimento dá-
se de maneira profundamente desigual e seletiva. 
E ainda apontam que em nome do respeito às 
diferenças culturais, pelo fetichismo da 
democratização do acesso, subordinam os 
objetivos de ensino e da aprendizagem a uma 
lógica de esforço permanente do indivíduo para 
se adaptar às mudanças das condições de vida e 
t r aba lho, normalmente  no  sent ido  da 
precarização. (pp. 2-3).
O re exo do que expusemos está na 
super cialidade que veri camos no tratamento 
dado a questão socioambiental. 
MACIEL, A. L. F.; & MAIA, J. S. da S. 39
críticos e re exivos, rompendo com a ordem 
instituída. Ainda, inserir a Educação Ambiental 
como tema nuclear no currículo, como propõem 
Maia et al. (2016).
Entendemos, também, que é importante, 
para quali car a prática social de professores e 
estudantes, estabelecer uma integração mais 
consistente entre a educação básica e o ensino 
superior, para que as produções acadêmicas 
referentes à educação, ao ensino e, em especial, à 
educação ambiental, possam subsidiar as 
atividades na escola pública. Esse distanciamento 
referente à Educação Ambiental já foi discutido 
por Tozoni-Reis, Teixeira e Maia (2011), que 
mostraram que as produções acadêmicas em 
Educação Ambiental não são conhecidas, tão 
pouco utilizadas pelos professores em suas 
práticas.
Por outro lado, é possível identi car ações em 
que essa aproximação se faz presente, como o 
Programa de Iniciação a Docência (PIBID), do 
G o v e r n o  F e d e r a l ,  e  o  P r o g r a m a  d e 
Desenvolvimento da Educação (PDE), do estado 
do Paraná. Ambas são estratégias que permitem 
integrar universidade e escola pública, da educação 
básica, e que, se bem aproveitados, podem levar à 
melhoria das condições da escola pública e da 
própria universidade.
Outro fator relevante se refere à condição dos 
estudantes, sujeitos deste estudo. Veri camos, a 
partir dos dados coletados, que eles percebem os 
problemas de ordem ambiental, demonstram 
incômodos e apontam que é possível enfrentá-los 
na escola. 
(2006), que na escola pública há disputas em 
função do seu papel na sociedade contemporânea. 
Diversas são as instituições que, com interesses 
próprios, chegam à escola para que esta reproduza 
seus interesses no processo formativo dos 
estudantes. O autor defende que, neste contexto, 
elabora-se um discurso hegemônico de como deve 
ser a escola e sobre o que ela deve tratar, afastando, 
por vezes, a instituição de sua função primordial e, 
ainda, desestruturando sua perspectiva universal, 
pública, laica, obrigatória e gratuita.
Também a escola está, nesta sociedade que 
não se preocupa verdadeiramente com a 
erradicação da pobreza, com acessão dos 
trabalhadores a condições mínimas de qualidade 
de vida, esvaziada de sua função principal, que é 
garantir educação básica de qualidade. Ainda que 
ela, enquanto instituição, exerça múltiplas funções, 
não cumpre cabalmente seu papel social. Este fator 
acaba por favorecer a entrada de agentes externos 
na escola que visam perpetuar a ideologia 
hegemônica (LAMOSA, 2016) e que acabam por 
desvalorizar ainda mais a carreira docente na 
escola pública, já tão proletarizada pela ação do 
estado.
Esses elementos constitutivos, tanto do 
ponto de vista estrutural e institucional, quanto do 
didático-pedagógico, citados, precisam ser 
identi cados em minúcias, enfrentados e 
superados, com vistas à reorganização da escola 
pública, do trabalho didático, da produção de 
estratégias que se articulem à prática social de 
estudantes e professores, instrumentalizando-os 
para quali car esta prática social para níveis mais 
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gênero humano, pois é isso que nos torna humanos 
e ao retrabalharmos, em nós, estas elaborações, 
reconhecemo-nos como seres sociais.
Não é possível, portanto, abrir mão dos 
diversos fatores formativos, uma vez que são 
indispensáveis para a vida em sociedade. Contudo, 
é absolutamente imprescindível reconhecer que a 
educação institucionalizada é uma das mais 
signi cativas maneiras de elevar o nível formativo 
dos seres humanos e é o que realmente dará 
condições aos jovens de se organizarem para a 
atuação coletiva em sua vida politica, cultural e 
econômica, assumindo sua responsabilidade 
diante do mundo e do outro.
Cabe considerar que os estudantes, nessa fase 
do processo formativo, têm uma bagagem ampla, 
proveniente de suas interações com a família, redes 
sociais e professores, mas ainda não estão prontos e 
sim se constituindo como sujeitos nestas relações; 
e  é  e s t e  o  momento  de  inco r por a rem 
conhecimentos, valores em sua subjetividade, para 
que se tornem cidadãos, isto é, ser um indivíduo 
que, na sociedade, reconhece seus direitos e os dos 
outros cidadãos, luta pela garantia destes direitos 
junto ao estado, assume responsabilidades e atua 
politicamente para a elaboração de uma sociedade 
cada vez mais justa, equilibrada e sustentável. Para 
que este processo formativo aconteça é 
fundamental a apropriação das elaborações do 
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